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A Camara Municipal de Londrina torna publico que realizara licitagdo, para
exclusiva participagdo de Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte, na modalidade
Pregdo Presencial do tipo menor preco Por item, para Registro de pregos para eventual
aquisi¢do de cadeiras, cujas despesas correrdo por conta de dotagdo propria, na classificagdo:
Funcional programatica: 01.010.01.031.0001.1001 — Natureza de despesa: 4490.524200 —
Mobiliario em Geral.

O procedimento licitatorio reger-se-a pela Lei 10.520 de 17 de julho de
2002, pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas disposi¢des
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Ato da Mesa n°. 11/2013, e ao disposto neste Edital e
Anexos.

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL AQUISICAO DE CADEIRAS PARA
SERVIDORES E VEREADORES.

PRECO MAXIMO: RS 73.267,60 (SETENTA E TRES MIL, DUZENTOS E SESSENTA E SETE
REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

Atuard como Pregoeiro do presente certame o servidor Luiz Fernando
Moraes Marendaz ou, substitutivamente, o servidor Felipe Werlang Paim, ambos designados e
autorizados pela Portaria n°. 183/2018, a convocar membros da Equipe de Apoio.

Os envelopes serdo abertos no dia 27 de novembro de 2019, as 9h e
15min, na sala de reunides desta Camara Municipal de Londrina, situada na Rua Governador
Parigot de Souza, n°. 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, com o
credenciamento dos representantes de licitantes presentes.

O Edital e as especificacoes estardo a disposicdo dos interessados no site da Camara
Municipal de Londrina: http://www1l.cml.pr.gov.br/cml/site/index.jspx - “Licitagdes”, ou
poderao ser solicitados através do enderego eletronico: licitacao@cml.pr.gov.br.

O Aviso de Licitagdo encontra-se no mural piblico da Cadmara Municipal de Londrina para
consulta, no endereco acima mencionado e, poderd ser obtido no mesmo local —
gratuitamente.

SERVIDORES RESPONSAVEIS PELOS ESCLARECIMENTOS (DE SEGUNDA A SEXTA, DAS 13H AS
18H): JULIA (TEL.: 3374-1273) E LU1Z MARENDAZ (TEL.: 3374-1312).
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SECAO I- DO OBJETO

1 O objeto desta licitacdo ¢ o Registro de precos para eventual aquisicdo de cadeiras, para
atender as necessidades da Camara Municipal de Londrina, conforme especificacdes ¢
quantidades estabelecidas no Termo de Referéncia, neste Edital e seus Anexos.

2 O prego a ser pago obedecera aos seguintes parametros:

Quantidade Pre¢o Maximo

Item Descricio .
estimada Unitario Total

) Cadeira modelo secretaria executiva,
Unico |conforme especificagdes constantes no 140 RS 523,34 RS 73.267,60
Termo de Referéncia.

3 Os produtos serdo adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preco e terdo sua
contratagdo formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei
8.666/1993.

3.1 A existéncia de precos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a
firmar as contratagdes que deles poderdo advir, facultando-se a utilizagdo de outros
meios, respeitada a legislacdo relativa as licitacdes, para a contratagdo pretendida,
sendo assegurada ao beneficiario do registro a preferéncia de contratagdo em
igualdade de condicdes.

3.2 Avigéncia da Ata de Registro de Preco e seu termo inicial estdo previstos na minuta
da Ata de Registro de Prego (Anexo V).

4 As especificacdes do objeto, os prazos e condi¢des para sua execucdo estdo dispostas no

Termo de Referéncia (Anexo I deste Edital) e na minuta da Ata de Registro de Preco
(Anexo V deste Edital).

SECAO II - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

5 As despesas com a execucdo do objeto referente ao presente certame, correrdo a conta
de dotagao propria, na classificagdao: Funcional programatica: 01.010.01.031.0001.1001
— Natureza de despesa: 4490.524200 — Mobiliario em Geral.

SECAO III - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO
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6 Poderao participar deste Pregdo os interessados que atenderem a todas as exigé€ncias
constantes deste Edital e seus Anexos.

7 A participacido na licitacdo sera exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP) e equiparados (pessoa fisica em empresario individual)
nos termos dos art. 3°, 48, I da Lei Complementar n°. 123/2006, com redacio dada
pela Lei Complementar n°. 147/2014.

7.1

A comprovagdo da condi¢cao de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte se dara
por meio de Certiddo emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrugao
Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do
modo de constituicdo da licitante.

8 E vedada a participagdo nesta licitagdo de:

8.1
8.2

8.3

8.4

8.5

8.6
8.7

8.8

8.9

Consorcios de empresas, qualquer que seja a forma de constituicao;

Empresas nao enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP) nos termos do art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

Pessoas juridicas que estejam suspensas de participar de licitagdes realizadas pela
Camara;

Pessoas juridicas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Municipio de
Londrina, nos termos do artigo 7° da lei 10.520/2002;

Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com
a Administra¢do Publica, enquanto perdurarem os efeitos da punigdo ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade;
Pessoas juridicas estrangeiras que ndo funcionem no pais;

Pessoas juridicas que tenham, como socio-gerente, administrador ou integrante de
conselho, servidor do Municipio de Londrina, por for¢a do art. 204, I, II, IIl e IV da
Lei Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Juridico Unico dos Servidores
Publicos Civis do Municipio de Londrina — PR;

Pessoas juridicas em processo de faléncia ou concordata, sob concurso de credores
ou em dissolugao;

Pessoas juridicas que possuam, em seu quadro de pessoal, empregados com menos
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condi¢do de aprendiz, a partir dos
quatorze anos.

SECAO IV — DA ABERTURA DA SESSAO

9 A abertura da presente licitagdo dar-se-4 em sessdo publica, na data, horario e local
indicados no preambulo deste Edital, quando o representante do licitante deverd
apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
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9.1 Fora de qualquer envelope, para imediata apresentacdo na ocasido do
credenciamento:

9.1.1 Documento de identificacdo do representante — oficial com foto;

9.1.2 Documento que lhe dé poderes para manifestar-se durante a sessdo publica em
nome do licitante (ato constitutivo e, se for o caso, procuragao);

9.1.3 A declaracdo de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitagdo
do Edital (Anexo III).

9.1.4 Certidao emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrug¢do
Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do
modo de constituicdo da licitante.

9.2 O envelope n°. 1 (Proposta);
9.3 O envelope n°. 2 (Documentagio).

SECAO V - DO CREDENCIAMENTO

10

11

12

13

14

O credenciamento € o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em
nome da empresa, na sessdo publica do pregdo, bem como participar de todos os atos
concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intengdo de recurso ou se
manifestar, de qualquer forma, durante a sessao.

O representante do licitante devera, no local, data e horario indicados no predmbulo
deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como
participante deste Pregdo, munido de documento oficial com foto, e do documento que
lhe dé poderes para manifestar-se durante a sessdo publica em nome do licitante.

Sdo documentos que conferem ao representante do licitante poderes para manifestar-se
durante a sessao publica em nome do licitante:

12.10 estatuto, o contrato social ou o registro como empresario individual nos casos em
que o representante do licitante ¢ designado como administrador capaz de representar
o licitante isoladamente.

12.2 O documento do subitem anterior, acompanhado de procuragdo por instrumento
publico ou particular (modelo no Anexo II), com poderes necessdrios para
formulacao de propostas, para a pratica dos demais atos inerentes ao certame, caso o
representante do licitante ndo seja designado como administrador capaz de
representar o administrador isoladamente.

Cada credenciado podera representar apenas uma empresa licitante e cada empresa
licitante podera ter apenas um representante.

Encerrada a fase de credenciamento, ndo se admitira:

14.1 O credenciamento de licitante que se apresentar apds o encerramento desta fase;
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14.2 A desisténcia das propostas apresentadas.

SECAO VI - DA APRESENTACAO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

15

16

17

A proposta e a documentacao devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e
conter em sua parte externa frontal identificagdo assim sugerida:

15.1“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n°® [mimero do pregdo)/[ano],
Envelope n°l: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa
licitante]”.

15.2“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n°® [mimero do pregdo]/[ano],
Envelope n°2: Documentagdo, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da
empresa licitante]”.

Sera admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento.

16.1Para a participacao por via postal o licitante devera enviar em invélucro Unico:

16.1.1 Os dois envelopes (documentacdo e proposta);

16.1.2 A declaracao de que a empresa cumpre com todos os requisitos de
habilita¢do do Edital (anexo III);

16.1.3 Certidao emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrucao

Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do
modo de constitui¢ao da licitante.

16.2Se os documentos referentes a condicdo de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte ndo forem apresentados ou estiverem dentro dos envelopes de proposta ou de
habilitacdo, o licitante somente terd sua proposta e documentag¢ao analisada caso ndo
comparecam outros interessados, pois tais documentos constituem requisito minimo
para participacdo na licitagao.

16.30 involucro Unico deve ser enderecado diretamente a Comissdo, com a seguinte
identificagdo: “A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n° [niimero do
pregdol/[ano], Sessdo em [data da sessdo, com dia, més e ano], as [hora da
realizagdo da sessdo]”.

16.4 Os envelopes que nao forem entregues nas condi¢des acima estipuladas ndo gerarao
efeitos como proposta.

A proposta comercial constante do Envelope n°. 1 devera ser redigida em papel com
identificacdo da empresa (timbre, carimbo ou outra inscricdo que a caracterize), em
lingua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem
rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, € devem apresentar:

17.1As caracteristicas do objeto de forma clara e precisa e todas as informagdes
necessarias para verificagdo da adequagdo da cotagdo com o objeto do certame,
observadas as especificacdes constantes do Termo de Referéncia.
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17.20 preco em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), no qual devem
estar incluidos todos os custos decorrentes da execugdo contratual, tais como
despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que incidam na contratacdo do
objeto, inclusive os custos de entrega no local indicado pela Camara Municipal de
Londrina.

A apresentagdo da proposta implica:

18.10 conhecimento e aceitagao de todos os termos do Edital;

18.2Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, ndo for designada na
proposta;

18.30brigacdo de cumprir sua proposta, caso seja declarada vencedora do certame, nas
condigdes e prazos maximos previstos no Termo de Referéncia;

18.4Submissdo ao regime de penalidades estabelecido na minuta da Ata de Registro de
Preco (Anexo V), em especial a referente a recusa em assinar a Ata de Registro de
Preco no prazo de 7 (sete) dias uteis apds regularmente convocada.

No caso de conflito entre as informacdes constantes na proposta, sempre que possivel o
Pregoeiro promovera o saneamento, mediante a interpretacdo que amplie a disputa entre
os interessados, desde que ndo haja comprometimento de interesse da Camara
Municipal de Londrina, da finalidade e da seguranca da contratagao.

E facultado ao licitante apresentar catalogos para imediata apresentagdo ao Pregoeiro,
com o intuito de esclarecer duvidas quanto a adequacdo do objeto apresentado na
proposta e o objeto do certame, sendo vedada a suspensao da sessdo para apresentacao
posterior.

Em hipotese alguma poderd haver alteragdo no conteudo da proposta apresentada,
ressalvados os casos de evidente erro material, modificagdo essa que sera avaliada pelo
Pregoeiro quanto a sua admissibilidade.

A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas paginas da proposta, conforme o caso,
poderd ser sanada pelo representante da empresa presente a sessao.

SECAO VII - DA CLASSIFICACAO, DA ANALISE PRELIMINAR DE
ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES

23

O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificard aquelas que ndo
tenham ofertado objetos compativeis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.
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A compatibilidade do objeto sera verificada em face das exigéncias minimas de
especificagdo impostas as propostas e, ainda, pela inexisténcia de qualquer alusdo a
especificagdo incompativel com o Termo de Referéncia.

Serdo levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preco até 10% (dez por
cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.

25.1Caso ndo haja no minimo 3 (trés) propostas na condicdo do item anterior, serdo
selecionadas as propostas que apresentarem 0s menores precos, at€ o maximo de 3
(trés).

25.2Em caso de empate nos precos, serdo admitidas todas as propostas empatadas.

Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dara inicio a etapa de
apresentacao de lances verbais pelos licitantes, que deverdo ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.

O julgamento sera realizado pelo valor unitario Por item e somente serdo aceitas duas
casas decimais.

A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara
exclusdo do licitante da etapa de lances e na manutencdo do ultimo prego apresentado
pelo licitante, para efeito de ordenacao das propostas.

Caso nio se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor
preco vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecera a etapa
competitiva de lances entre os licitantes, com obediéncia aos critérios estabelecidos nos
itens anteriores.

SECAO VIII - DA ACEITACAO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

30

31

O Pregoeiro examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao valor e
decidird motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

Sera desclassificada a proposta final que:

31.1Contenha vicios ou ilegalidades.

31.2Nao apresente as especificacoes exigidas pelo Termo de Referéncia.

31.3Deixar de apresentar as comprovacdes e declaragdes exigidas.

31.4 Apresentar pregos finais superiores ao valor maximo estabelecido neste Edital para o
respectivo item.
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31.5Apresentar precos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que,
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da
contratagao pretendida.

31.6Nao vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relagdo ao preco e a
produtividade apresentada.

Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, podera ser efetuada diligéncia, na forma do §3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovacgdo de sua exequibilidade.

Qualquer interessado poderd requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, caso em que devera apresentar as provas ou
os indicios que fundamentam a suspeita.

Se a proposta ndo for aceitavel, o pregoeiro examinara as ofertas subsequentes e a
qualifica¢ao dos licitantes, na ordem de classificagdo, e assim sucessivamente, até a
apuracao de uma que atenda ao edital.

O pregoeiro poderd negociar diretamente com o proponente para que seja obtido precgo
melhor nas seguintes situagdes:

35.1Quando identificada a licitante classificada em primeiro lugar;

35.2Quando o pregoeiro convocar o licitante que apresentou a proposta subsequente, em
caso de desclassificagdo ou inabilitagcdo do licitante com proposta classificada em
primeiro lugar.

No julgamento das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem
sua substancia, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e
atribuir-lhes validade e eficacia para fins de classificagao.

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverd comprovar sua
condicao de habilitacdo, na forma determinada neste Edital.

SECAO IX - DA HABILITACAO

38

39

O Pregoeiro procedera a abertura do envelope “Documentagdao” (envelope n°. 2) do
licitante classificado em primeiro lugar para a verificagdo das condi¢cdes de Habilitagao.

Sera inabilitado o licitante que ndo apresentar sua documentacao em situacao regular ou
fora do prazo de vigéncia, ressalvadas as faculdades conferidas pelo art. 43 da Lei
Complementar n° 123/2006.
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Em caso de inabilitacdao do licitante mais bem classificado, proceder-se-4 a analise das
condi¢des de habilitagdo do classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, até
que se encontre licitante em condi¢des de ser habilitado.

Para a habilitacdo juridica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor e atualizado (original e todas as alteragdes ou consolidacdo),
devidamente registrado na Junta Comercial ou em outro 6rgdo competente, na forma da
lei, com indicacao dos atuais administradores ou dirigentes.

41.1Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha sido apresentado
na ocasido do credenciamento para que seja juntado aos autos, ¢ facultada a ndo
apresentacao dentro do envelope n°. 2 (Documentos).

Para a comprovagao da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:

42.1Prova de inscri¢ao no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

42.2Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidao
Conjunta — conforme Portaria RFB/PGFN n°. 1.751/2014);

42.3Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

42.4Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliarios e
Imobiliarios);

42.5Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),
mediante a apresentacao da CRF (Certidao de Regularidade do FGTS, expedido pela
Caixa Econdmica Federal — CEF);

42.6Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por
meio da apresentagdo da certiddo negativa, nos termos do art. 642-A da CLT
(Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT).

Para a qualificacio econdmico-financeira a empresa deverd apresentar certiddo
Negativa de Faléncia ou Concordata expedida, pelo cartorio distribuidor da sede do
licitante, a menos de 180 dias.

43.1No caso de certidao positiva de recuperacao judicial ou extrajudicial, o licitante
devera apresentar a comprovagdo de que o respectivo plano de recuperagdo foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitacdo, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de
habilitacao.

A empresa devera apresentar uma declaracio de que nio hia em seu quadro de
funcionarios menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso,
nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condi¢do de
aprendiz, conforme Anexo IV deste Edital.
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45  Os documentos, com excecdo daqueles que contenham determinacdo especifica para
apresentacdo em original, poderdo ser entregues em original ou fotocOpia autenticada
por tabelido ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do
Departamento de Suprimentos e Patrimonio ou pelo proprio Pregoeiro designado para o
certame.

46 O reconhecimento de firma somente sera exigido quando houver duvida acerca de
autenticidade, salvo imposicio legal.

46.1Caso haja duvida acerca da autenticidade de assinatura, o Pregoeiro, confrontando a
assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatario, ou
estando este presente e assinando o documento diante do Pregoeiro, devera registrar
em ata o incidente e declarar o reconhecimento por semelhancga da assinatura na ata
da sessdo.

46.2 A empresa interessada deverd providenciar os meios para que o reconhecimento seja
efetivado imediatamente na sessdo publica, como, por exemplo, disponibilizando a
copia autenticada da carteira de identidade do signatario cuja assinatura foi
questionada, caso o signatario ndo esteja presente.

47 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que estiver com alguma restri¢do na
comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, serd assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias uteis, a contar da data da declaragcdo de que ¢ vencedora, prorrogavel, a
requerimento da interessada e a critério da Administracdo, por igual periodo, para a
regularizacdo de sua situagao ou para a emissdo de certiddo positiva com efeitos de
negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°. 123/2006.

47.1A nao inser¢ao da certiddo no envelope de habilitagdo, mesmo que apresente
restri¢do, no Envelope n°. 2 impede a concessdo do beneficio acima referido, nos
termos do art. 43 da Lei Complementar n°. 123/2006.

47.2Caso a empresa ndo se regularize, poderd a Camara Municipal de Londrina, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de
classificagao.

48  Os documentos emitidos via internet estdo sujeitos a confirmag¢dao no site do orgao
emissor.

49  As certiddes ou certificados que ndo contenham prazo de validade somente serdo
aceitos quando expedidos no prazo maximo de 90 (noventa) dias anteriores a data limite
para o recebimento das propostas, ressalvado o ato constitutivo, cuja aceitacao
independe do prazo de expedigao.

SECAO X - DA CERTIFICACAO DE CONFORMIDADE DO PRODUTO
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A empresa interessada devera apresentar Certificacio de conformidade emitida
por organismo certificador de produto acreditado pelo INMETRO e Laudo
Ergonomico segundo a NR-17, assinado por profissional qualificado, a fim de
comprovar o atendimento as normas mencionadas na Secio IV do Termo de
Referéncia (Anexo I).

50.10s referidos documentos deverdo ser apresentados em original, copia
autenticada ou copia acompanhada do original.

50.2A empresa podera, a seu critério, apresentar os documentos exigidos no
Envelope n° 1 — Proposta ou no prazo de 05 (cinco) dias tteis a ser concedido
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

SECAO XI - DOS RECURSOS

51

52

53

54

55

56

Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderd manifestar imediata e
motivadamente a intengdo de recorrer, quando lhe sera concedido o prazo de 3 (trés)
dias para a apresentacdo das razdes do recurso, os demais licitantes consideram-se
desde logo intimados para apresentar contrarrazoes em igual nimero de dias, que
comegardo a correr do término do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos
autos.

A falta de manifestagdo imediata e motivada do licitante quanto a intenc¢do de recorrer,
devidamente registrada em ata, importard a preclusao da pretensao recursal.

Nao serdo conhecidos:

53.10 recurso que tenha conteido incompativel com o suscitado na sessdo e registrado
na Ata da Sessdo.

53.20 recurso escrito e as contrarrazoes encaminhados ao protocolo intempestivamente,
ou seja, fora do prazo.

53.30s recursos imotivados ou insubsistentes.

As razdes recursais podem ser enviadas via fac-simile ou no e-mail
licitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (trés)
dias apds o registro do recebimento.

Expirado o prazo para apresentagdo de razdes recursais, sejam apresentadas ou nao, o
Pregoeiro poderd reconsiderar sua decisdo ou encaminhar os autos, com as devidas
informacdes, para a analise do Presidente da Camara Municipal de Londrina, que
decidira em 5 (cinco) dias uteis.

O provimento do recurso importard a invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
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SECAO XII - DA ADJUDICACAO DO OBJETO E HOMOLOGACAO DO
PROCEDIMENTO

57

58

59

60

61

O objeto da licitacdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor:

57.1Por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposi¢ao de recurso; ou
57.2Por ato da autoridade competente apos a regular decisdo dos recursos apresentados.

O Pregoeiro remetera os autos para a homologagdo da Presidéncia da Camara Municipal
de Londrina diante das seguintes condigdes cumulativas:

58.1Se ndo houver intengdo de interpor recurso manifestada por licitante na sessao.

58.2Se o licitante vencedor nao necessitar do prazo para regularizacao de restrigdes junto
ao fisco previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°. 123/2006.

58.3Se o licitante vencedor ndo figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal
de Contas do Parana ou no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de
Improbidade Administrativa do CNJ.

Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinard a oferta subsequente,
verificara sua aceitabilidade e procedera a habilitagdo do proponente, e assim
sucessivamente, respeitada a ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma proposta
que atenda ao Edital.

O Pregoeiro mantera sob seu poder os envelopes de habilitagdo ainda ndo abertos dos
demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos apos a homologagao do
certame.

Encerrado o prazo do item anterior, automaticamente se dara inicio ao prazo de 5
(cinco) dias corridos para os interessados retirarem a documentagdo, sob pena de
inutilizagdo dos envelopes, independentemente de notificacgao.

SECAO XIII — DA FORMALIZACAO E DO CONTEUDO DA ATA DE REGISTRO
DE PRECO

62

63

64

Apo6s a homologacao do certame, o vencedor sera convocado para, no prazo de 7 (sete)
dias tuteis, assinar a Ata de Registro de Preco (Anexo V deste edital).

Ante a solicitacdo da empresa e concordancia da Diretoria Geral da Camara Municipal
de Londrina, o prazo definido para a assinatura do instrumento ¢ prorrogavel, uma vez,
por igual periodo.

As eventuais contratacoes decorrentes do Sistema de Registro de Preco serdo
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formalizadas por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.

Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo
assinar a Ata de Registro de Preco, deixar de entregar ou apresentar documentagao falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execucdo do objeto, ndo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execu¢do do contrato, comportar-se de modo inidéoneo ou
cometer fraude fiscal, podera ser impedido de licitar e contratar com o Municipio de
Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas e das
demais cominagdes legais, conforme art.7° da Lei 10.520/2002.

65.10 disposto acima ¢ aplicavel ao participante da licitacdo que deixar de entregar ou
apresentar documentagdo falsa exigida para o certame ou se comportar de modo
inidoneo.

Encontra-se no Termo de Referéncia (Anexo I) e na Ata de Registro de Pre¢o (Anexo
V), partes integrantes do presente Edital, a disciplina detalhada sobre: vigéncia do
contrato, especificagdes do objeto, condi¢des de execugdo, recebimento do objeto, prego
e condigdes de pagamento, rescisdes, obrigacdes das partes, fiscalizagdo contratual,
regime de penalidades e demais questdes pertinentes a contratacao.

SECAO XIV- DAS DISPOSICOES GERAIS

67

68

69

70

71

Qualquer cidadao ¢ parte legitima para impugnar edital de licitagdo, cujo protocolo
deverd ocorrer em até 2 (dois) dias uteis antes da data fixada para o recebimento das
propostas ¢ a Administracdo julgard e responderd a impugnacdo em até 24 (vinte e
quatro) horas.

67.1A impugnacdo protocolada intempestivamente serd admitida como exercicio do
direito de petigao.

67.2 A autoridade competente, por razdes de interesse publico, podera suspender a sessdo
publica para garantir a seguranca da contratacao.

Qualquer modificacdo no Edital exige divulgacdo pelo mesmo instrumento de

publicacdo em que se deu o texto original, com reabertura do prazo legal nos casos em
que a alteracdo afeta a formulagdo das propostas.

Das sessoes publicas serdo lavradas atas, as quais serdo assinadas pelo Pregoeiro e pelos
licitantes presentes que aceitarem assina-la, com registro das ocorréncias.

Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serdo necessariamente
rubricados pelo Pregoeiro, facultado aos licitantes presentes o direito de rubrica-los.

Se ndo houver expediente ou se ocorrer qualquer fato superveniente que impega a

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR

25711

29506 e 0 nimero do documento=;

€SS0=.

80 n° 120 de 04/06/2018 da Mesa Executiva da Camara Municipal de Londrina.

[

T Documento assinado eletronicamente, conforme a Medida Proviséria n® 2.200-2 de 24/08/2001 e a Resolu: 04C |
=0 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site da Camara através do link: https://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/tipautentico.xhtml, informando nimero do proc



Assinado eletronicamente por: )
-Mark Sandro Sorprezo de Almeida,Diretor Geral em 13-11-2019 as 15:02:36

72

73

74

75

76

77

78

79

Pregdo Presencial n°. 18/2019 15

realiza¢ao do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido,
desde que nao haja comunicagao do Pregoeiro em contrario.

E facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagdo, a
promocao de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrugdo do
processo, vedada a inclusdo posterior de documento ou informagdo que deveria constar
dos envelopes.

Na analise preliminar das propostas, na habilitagdo ou no julgamento das propostas, o
Pregoeiro podera sanar fatos qualificados ou nao no presente Edital como erros, falhas
ou vicios que ndo alterem sua substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e acessivel a
todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagdo e habilitagdo.

O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importard o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia, de economia e do interesse publico.

As normas que disciplinam este Pregdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacao da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Camara Municipal de Londrina, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da
contratacao.

A autoridade competente para a aprovacao do procedimento licitatorio poderé revoga-lo
em face de razdes de interesse publico, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado.

Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacao de suas propostas e
a Camara Municipal de Londrina ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo licitatorio.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Camara Municipal de Londrina.

O foro para dirimir questdes relativas ao presente Edital serd o da comarca de Londrina,
com exclusdo de qualquer outro.
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80 O resultado desta licitagao sera publicado no enderego eletronico da Camara Municipal
de Londrina e no Jornal Oficial do Municipio, salvo, quanto a este veiculo, no caso de
licitagdo deserta ou fracassada.

SECAO XV - DOS ANEXOS

81  Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

81.1 Anexo I: Termo de Referéncia;

81.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;

81.3Anexo III: Modelo declaragdo de cumprimento dos requisitos de habilitagdo do
Edital;

81.4Anexo IV: Modelo de declaragdo relativa a proibicdo do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99);

81.5Anexo V: Minuta da Ata de Registro de Preco

81.6 Anexo VI: CHECK LIST da documentagdo para Pregao Presencial.

Londrina, em 11 de novembro de 2019.

Mark Almeida
Diretor-Geral
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

SECAO I - OBJETO

25711

1 A O objeto deste Termo de Referéncia ¢ a aquisicdo de cadeiras para servidores e
vereadores da Camara Municipal de Londrina, conforme condi¢des, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

2 Os produtos serdo adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preco e terdo sua
contratagdo formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei
8.666/1993.

2.1 A existéncia de precos registrados ndo obriga a Administragdo a firmar as
contratagdes que deles poderdo advir, facultando-se a utilizacdo de outros meios,
respeitada a legislacdo relativa as licitagdOes, sendo assegurada ao beneficiario do
Registro a preferéncia de contratagdo em igualdade de condigdes.

2.2 A Ata de Registro de Preco decorrente do certame tera vigéncia de 12 (doze) meses.

29506 e 0 nimero do documento

SECAO II - DA JUSTIFICATIVA TECNICA E FUNDAMENTACAO LEGAL

3 Justifica-se e motiva-se a eventual aquisicdo pela necessidade de atendimento a
presentes e futuras demandas de cadeiras corporativas pelos servidores, em razao do
desgaste natural decorrente do uso das cadeiras utilizadas pelos servidores, sem
possibilidade de conserto, ou cujo conserto ndo se apresenta viavel economicamente.

4 O uso do Sistema de Registro de Pregos para esta eventual aquisi¢ao estd fundamentado
nos incisos I e II do art. 3°, do Decreto n° 7.892/2013, j& que, pelas condi¢des das
cadeiras ora utilizadas, apresenta-se urgente a necessidade de novas aquisicdes.

5 A Camara Municipal de Londrina necessita adquirir cadeiras corporativas que
apresentem durabilidade de seus componentes e conjunto, flexibiliza¢do, padronizagio
adequada e possibilidade de remanejamento com o minimo desperdicio possivel. A
certificagdo por organismo certificador de produto (OCP) acreditado pela ABNT
consiste em um meio de confirmar que os produtos atendem as normativas técnicas
desse 6rgdo, apresentando, portanto, padrao de qualidade, desempenho e seguranga no
seu uso continuo e prolongado.

6 Ressalta-se que o art. 1° da Lei 4.150/1962 estabelece a exigéncia dos requisitos
minimos de qualidade, utilidade, resisténcia e seguranca - usualmente denominados
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‘normas técnicas’ - elaborados pela ABNT, nos contratos de obras e compras do servigo
publico de execucdo direta, concedida, autarquica ou de economia mista. No mesmo
sentido, o art. 3°, § 5° inciso I, da Lei 8.666/93 (introduzido pela Lei 13.146/2015)
estabelece preferéncia a servigos nacionais que atendam as normas técnicas brasileiras.
Assim, comprova-se a necessidade de que o procedimento licitatério seja instaurado e
processado em consonancia com as normativas apresentadas.

A exigéncia de certificacdo por organismo certificador de produto acreditado pela
ABNT, assim como de laudo técnico que ateste a conformidade com as normas
ergondmicas, fixa critérios objetivos que, além de garantir que a aquisicdo de cadeiras
corporativas seja realizada de acordo com as condi¢des minimas de qualidade, assegura
uma aquisi¢do economicamente vidvel, assim como a salvaguarda da satde do
trabalhador.

Saliente-se que a busca pela qualidade nao implica descuido da economicidade ou
restricdo a competitividade da licitagdo, uma vez que a aquisi¢ao por precos mais baixos
nao pode ser atingida as custas da contratagao de produtos cuja qualidade ndo perfaca os
interesses da Administracdo. Ademais, em rapida pesquisa realizada, constatou-se a
existéncia de, no minimo, 04 (quatro) lojistas situados no municipio de Londrina com
interesse e capacidade de fornecimento de cadeiras corporativas certificadas.

Por fim, ressalta-se que a mera confirmagdo das especificacdes do produto previstas
neste Termo de Referéncia ndo garante, por si s6, o atendimento as caracteristicas
exigidas na ABNT-NBR 13962:2018 ¢ na NR-17. Além disso, a verificagdo de cada
peca adquirida quanto ao atendimento as especificagdes técnicas apresenta-se de
inviavel execugdo pela Fiscal do contrato, dado o desconhecimento técnico para a
referida aferi¢do. Assim, ¢ imprescindivel a comprovagdo realizada por ensaios em
condigdes especificas, atestados por meio de certificacdo emitida por OCP acreditado
pela ABNT e laudo ergondmico emitido por profissional qualificado.

SECAO III - DA REGULAMENTACAO

As cadeiras deverdo atender as normas da NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego,
no que concerne ao conforto, ergonomia e regulagem individual sem esfor¢o, assim
como a ABNT-NBR 13962:2018, que classifica e determina as caracteristicas fisicas e
dimensionais de cadeiras para escritério.
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SECAO IV — DAS CADEIRAS: MODELO SECRETARIA EXECUTIVA

O quantitativo estimado de cadeiras do modelo secretaria ¢ de 140 (Cento e quarenta)
unidades no total. A expectativa ¢ de que sejam adquiridas 100 (cem) unidades no ano
de 2019 e de 40 (quarenta) unidades em 2020.

Cadeira secretaria executiva, com as seguintes caracteristicas:
8.1 Cor preta, suporte minimo de 110kg;

8.2 apoio de bragos em poliuretano, com ajuste de altura de no minimo 3 niveis, por
mecanismo do tipo gatilho;

8.3 Base giratoria em aco, com capa de polipropileno injetado, cor preta, de 5 rodas,
especial para pisos duros, sistema pneumatico de regulagem de altura da cadeira por
meio de pistdo a gas de, no minimo, 40cm do piso a face superior do assento;

8.4 Revestimento do assento e encosto em material vinilico ou vinil texturizado (ndo
serdo aceitos revestimentos courvin ou corino);

8.5 Assento com parte interna confeccionada em compensado multilaminas de madeira
moldada (minimo 10 mm de espessura) e espuma injetada anatomicamente de
poliuretano integral isenta de CFC, com espessura minima de 40mm e densidade
minima entre 45 e 50 kg/m3, com dimensdes de largura aproximada de 45cm e
profundidade aproximada de 42cm, com bordas arredondadas;

8.6 Encosto com estrutura interna de polipropileno e espuma injetada anatomicamente
de poliuretano integral isenta de CFC, com espessura minima de 40mm e densidade
minima entre 45 ¢ 50 kg/m3, com dimensdes de largura aproximada de 37cm e altura
aproximada de 34cm, com bordas arredondadas; sistema de regulagem de inclinagdo do
encosto; regulagem minima de 5 niveis de altura do encosto;

8.7 Encosto com regulagem minima de 5 niveis de altura e mecanismo de inclinagao;

8.8 Estrutura interna de ag¢o nos bracos e no encosto, movimento sincronizado e
regulagem de altura a gas (minimo de 40cm do piso);

8.9 Acabamento da cadeira e da base em pintura eletrostatica, na cor preta, totalmente
automatizada, em epoxi-pd com pré-tratamento antiferruginoso.
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8.10 Certificacao de conformidade emitida por organismo certificador de produto
(OCP) acreditado pelo ABNT. Nao serdo aceitos como substitutos aos certificados
meros laudos técnicos de conformidade.

8.11 Laudo Ergonémico segundo a NR-17, assinado por profissional qualificado.

SECAO V - DA GARANTIA

Garantia minima de fabrica de 05 (cinco) anos da parte estrutural (base e
mecanismo) da cadeira e de, no minimo, 01 (um) ano para componentes e
acabamentos cromados, contados da data de recebimento definitivo, devendo constar
em catalogo do fornecedor ou site da empresa. No caso de a garantia oferecida pelo
fornecedor ser maior que a mencionada acima, devera ser observado o prazo maior.

A Contratada terd o prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do chamado, para
prestacdo do atendimento de manutencdo, corre¢do total do vicio, ou substitui¢do do
produto, com as mesmas caracteristicas presentes neste Termo;

Todos os produtos utilizados na reparacdo das cadeiras deverdo ser novos e originais,
com prazo de garantia minima estabelecido no item 09;

A Contratada obriga-se a arcar com todas as despesas de transporte ¢ montagem das
cadeiras, inclusive as decorrentes do exercicio do direito a garantia dos produtos;

A Contratada obriga-se, durante o periodo vigente da garantia, e em caso de necessidade
de substituigdo de produtos e/ou componentes que ndo mais existam no mercado, ou
que estejam fora de linha de fabricacdo em razdo de evolucdo tecnoldgica ou que, por
qualquer outro motivo o fabricante ndo mais o produza, a proceder a substitui¢ao por
produto e/ou componente equivalente ou superior.

SECAO VI - DA CERTIFICACAO DE CONFORMIDADE DO PRODUTO

No dia da licitacdo, a licitante vencedora devera apresentar documento original,
copia autenticada ou copia acompanhada do original, de Certificacio de
conformidade emitida por organismo certificador de produto acreditado pelo
INMETRO e Laudo Ergonémico segundo a NR-17, assinado por profissional
qualificado, a fim de comprovar o atendimento as normas mencionadas na secio
IV.

Caso os documentos exigidos no item anterior ndo sejam apresentados na data da
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licitagdo, serd concedido o prazo de 05 (cinco) dias uteis para apresentagao pela licitante
vencedora.

SECAO VII - DA ENTREGA

O Departamento de Administragdo Predial encaminhard Nota de Empenho por e-mail
ou fac simile a Contratada, a qual tera um prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos
para entrega.

Os produtos deverdo ser entregues em embalagens que os protejam de arranhdes e
amassados e montados na data de entrega ou no prazo maximo de 10 (dez) dias tuteis, a
contar da data de entrega, com agendamento prévio por e-mail.

A Contratada devera entregar juntamente as cadeiras o Manual do Usudrio, no qual
conste a classificacdo das cadeiras giratdrias, as instru¢des para uso/regulagem e as
recomendacdes de seguranga cabiveis.

SECAO VIII - OBRIGACOES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

23.1Manter, durante a execu¢dao do fornecimento contratado, as mesmas condi¢des da
habilitagao;

23.2Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, o objeto deste contrato, quando
verificados vicios ou defeitos resultantes da execugdo ou dos materiais empregados;

23.3Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive
descarregamento dos materiais, assim como pela retirada dos residuos das
embalagens do local de entrega, seguida de destinacao ambientalmente adequada;

23.4Prestar todos os esclarecimentos e informacdes que forem solicitados de maneira
clara, concisa e ldgica, bem como atender de imediato as reclamacdes;

23.5Manter contatos sempre por escrito com a Contratante, ressalvados os entendimentos
verbais determinados pela urgéncia da situagdo, os quais deverdao ser confirmados
por escrito, no prazo de 02 (dois) dias uteis;

23.6Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao;

23.7Nao transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigacdes assumidas, nem subcontratar qualquer das prestagdes a que esteja
obrigada, exceto nas condi¢des autorizadas no Termo de Referéncia;

23.8Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,
exceto na condi¢do de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze anos); nem permitir
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a utilizagdo do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

23.9Responder pela existéncia de todo e qualquer vicio, irregularidade ou simples defeito
de execugdo, comprometendo-se a remové-lo ou repara-lo, desde que provenham de
ma execug¢ado dos servigos ou mé qualidade de material;

23.10 Responsabilizar-se  pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestacdo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execu¢do do contrato;

23.11 Empregar mao de obra habilitada e compativel com o grau de especializa¢dao de
cada servico;

23.12 Obedecer aos prazos estabelecidos neste Termo de Referéncia para a conclusao dos
trabalhos.

SECAO VIII - OBRIGACOES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:

24.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da execugdo dos servigos
com as especificacdes constantes no presente Termo de Referéncia, para fins de
aceitagdo e recebimento definitivo;

24.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto, da quantidade e das condigdes de
execucao dos servicos da Contratada, por meio de servidor especialmente designado;

24.3Diante do cumprimento das obrigagdes contratuais, efetuar o pagamento no prazo
previsto;

24 .4Manter contatos sempre por escrito com a Contratada, ressalvados os entendimentos
verbais determinados pela urgéncia da situacdo, os quais deverdo ser confirmados
por escrito, no prazo de 03 (trés) dias uteis; e

24 5Fornecer os dados essenciais a perfeita execugdo dos servigos quando solicitados
pela Contratada.

SECAO IX — DAS SANCOES E PENALIDADES

A Contratada que descumprir quaisquer das cldusulas ou condi¢des previstas neste
Termo de Referéncia ficard sujeita as penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/1993, observando-se o direito ao contraditorio e a ampla defesa.

Nos termos do Art. 87 da Lei 8.666/1993, pela inexecugao total ou parcial do contrato, a
contratada, garantida a defesa prévia, ficara sujeita as seguintes sangoes:

26.1 Adverténcia serd aplicada em casos de falhas leves, nas quais a Contratada nao seja
reincidente € que ndo causem prejuizos a Contratante;
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26.2Multa Moratoéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite
de 40 (quarenta) dias, correspondentes a 20% (vinte por cento), sobre o valor da
Nota de Empenho pelo ndo cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do
objeto e de eventuais substitui¢cdes, sem prejuizo de rescisdo do contrato.

26.3Multa Compensatoria de 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho, pela
injustificada inexecu¢do do objeto deste Termo de Referéncia.

26.4Suspensao tempordaria de participagcdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
Céamara Municipal de Londrina por até 2 (dois) anos.

26.5Impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou
Municipios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em
Edital e na Ata de Registro de Precos, assim como das demais cominagdes legais.

26.6Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica em
geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢ao ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
que sera concedida sempre que o contratado ressarcir a Administragdo pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanc¢do aplicada com base na alinea
anterior.

Nenhuma penalidade serd aplicada a Contratada sem que lhe seja dada oportunidade de
defesa e apresentagdo de sua versdo dos fatos e justificativas, garantindo-se o
contraditorio e a ampla defesa.

27.1 A Contratada tera prazo de 05 (cinco) dias uteis para apresentar defesa, contados da
data de sua notificacao.

27.2 A nado apresentagdo de defesa no prazo designado implicard a presungdo de
veracidade dos fatos imputados pela Contratada.

O procedimento para a plicagdo de penalidade serd instruido pelo Gestor do Contrato e
Nenhuma penalidade serd aplicada a Contratada sem que lhe seja dada oportunidade de
defesa e apresentagdo de sua versdo dos fatos e justificativas, garantindo-se o
contraditorio e a ampla defesa.

28.1 A Contratada tera prazo de 05 (cinco) dias uteis para apresentar defesa, contados da
data de sua notificacao.

28.2 A ndo apresentacdo de defesa no prazo designado implicard a presungdo de
veracidade dos fatos alegados pela Contratante.

O procedimento para aplicacao de penalidade serd instruido pelo Gestor do Contrato e
se dara da seguinte maneira:

29.1 O Fiscal do Contrato enviara relatorio ao Gestor do Contrato, onde indicara as
eventuais falhas e circunstancias, solicitando providéncias.

29.2 Autorizado pela Diretoria-Geral, o Gestor do Contrato notificard a Contratada para
se defender.

29.3 Apresentada a defesa, o Gestor do Contrato encaminhara relatorio a Presidéncia da
Camara Municipal de Londrina, que entdo decidira pela aplicacdo ou ndo da
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penalidade, assim como a medida da incidéncia.

29.4 Apds a aplicacdo de quaisquer das penalidades previstas, far-se-4 a comunicagdo
escrita a empresa e publicagdo no Jornal Oficial do Municipio (exceto nos casos de
adverténcia e multa de mora), constando o fundamento legal da punicao, informando
ainda que o fato sera registrado em cadastro correspondente.

SECAO X — DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

30 A fiscal do contrato sera a servidora Andréia Herculano do Prado da Silva, lotada no
Departamento de Administragao Predial.

Londrina, 11 de novembro de 2019

Andréia Herculano do Prado da Silva Bruna Fernandes Lonni Hipo6lito
Departamento de Administra¢ao Predial Gerente Departamento de Administragdo Predial
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO (PROCURACAO)

A Camara Municipal de Londrina

25711

Pregdo Presencial n°. [numero do pregaol/[ano]

Através da presente, autorizo o(a) Sr.(a) [nome do outorgado], portador(a)
da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°. [numero], e inscrito no Cadastro de Pessoas
Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°. [numero] a participar do procedimento
licitatério acima referido, na qualidade de representante de (Razdo Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [numero]. Para tanto, outorgo a pessoa fisica supramencionada amplos poderes para
praticar todos atos inerentes ao pregdo Presencial n°® [numero do pregdaol/[ano].

29506 e 0 nimero do documento

€SS0=.

Estou ciente, de que responderei em juizo ou fora dele, se for o caso, por
todos os atos que venham a ser praticados por nosso Representante Legal.

, de de [ano].

80 n° 120 de 04/06/2018 da Mesa Executiva da Camara Municipal de Londrina.
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Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO III - DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITACAO DO EDITAL

25711

A empresa [nome da empresa], pessoa juridica de direito privado inscrita no
Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°.
[numero], para fins de participagdo no Pregdo Presencial n°® [numero do pregdol/[ano]
realizado pela Camara Municipal de Londrina, declara, sob as penas da Lei e nos termos do
art. 4°, inciso VII da Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo e
concorda com as disposi¢des do Edital do Pregdo Presencial n°. [numero do pregdol/[ano] e
seus Anexos.
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Em de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARACAO RELATIVA A PROIBICAO DO
TRABALHO DO MENOR (LEI N° 9.854/99)

25711

Eu (nome), portador(a) da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°.
[numero], na qualidade de Representante Legal da empresa (Razdo Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [numero] interessada em participar da licitagdo modalidade Pregdo presencial n°
[numero do pregdol/[ano], da Camara Municipal de Londrina, Estado do Parana, em
cumprimento as determinagdes da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as
penas da lei, que em meu quadro de pessoal nao ha menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, conforme inciso
XXXIII do Artigo 7° da Constituicao Federal.
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Por ser a expressdo da verdade, firmo o presente.
(cidade, data).

, de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

(Obs.: Este documento devera constar no envelope n° 2 ‘Documentacao’)

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECO

ATA DE REGISTRO DE ~PRECO N°. [niimero sequencial de atas e contratos]/2019
PREGAO PRESENCIAL N°. [nitmero e ano]
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 41/2019

25711
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OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL AQUISICAO DE CADEIRAS
VALOR: [PRECO] ([VALOR POR EXTENSO))
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

A CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, com sede na Rua Gov.
Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina — PR, inscrita
no CNPJ sob o n° 78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente, Vereador
Ailton da Silva Nantes, portador da Cédula de Identidade n°® [numero do RG] e CPF n°
[numero do CPF], doravante denominada Contratante;

Em face da classificacdo das propostas apresentadas no Pregdo Presencial
em epigrafe, conforme Relatorio Final de Licitacao e Termo de Homologagao ratificados pelo
Presidente da Cadmara Municipal de Londrina;

Resolve firmar Ata de Registro de Pre¢co com [nome da licitante vencedoral,
inscrita no CNPJ sob o n°® [numero do CNPJ], com sede na [endere¢o completo], CEP n°.
[numero do cep], no Municipio de [municipio], neste ato representada pelo(a) Sr(a).
[designado em ato constitutivo ou em instrumento de mandato], portador(a) da Cédula de
Identidade n° [numero do RG] e CPF n° [numero do CPF], doravante denominada Contratada,
nos seguintes termos:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 O objeto deste instrumento é Registro de pregos para eventual aquisicdo de cadeiras,
para atender as necessidades da Camara Municipal de Londrina, conforme
especificagdes e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de
Referéncia, no Edital e seus Anexos.

25711

2 A disciplina das regulamentacdes; das especificacdes do objeto; da garantia; da
certificagdo de conformidade do produto; das condicdes de entrega; das obrigagdes da
Contratada e da Contratante e das penalidades estdo previstas no Termo de Referéncia,
documento que integra o presente instrumento, como se nele estivesse transcrito.
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3 A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a firmar
as contratacdes que deles poderao advir, facultando-se a utilizagdo de outros meios,
respeitada a legislagdo relativa as licitagdes, para a contratacdo pretendida, sendo
assegurada ao beneficiario do registro a preferéncia de contratacdo em igualdade de
condigoes.

CLAUSULA SEGUNDA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

4 As despesas com a execu¢do dos contratos decorrentes do presente instrumento,
correrdo a conta da dotacdo Funcional programatica: 01.010.01.031.0001.1001,
Natureza da despesa: 4490.524200 - Mobilidrio em Geral.

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONTRATACAO E EMISSAO DE NOTA DE
EMPENHO

5 A contratagdo serd realizada conforme a ordem de classificagdo, de acordo com as
disposi¢des do presente instrumento, e serd executada por emissdo de Nota de
Empenho.

6 A Nota de Empenho devera ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.

6.1 O prego a ser empenhado devera constar expressamente do pedido de empenho e
devera observar o preco registrado no presente instrumento.

6.2 O Fiscal do Contrato enviara, no endereco de e-mail ou no nimero de fac-simile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitagao.

7 A Contratada devera manter durante toda a execu¢do da contratagdo, em
compatibilidade com as obrigagcdes assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e
qualificagdo exigidas na licitacao.
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Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR

Documento assinado eletronicamente, conforme a Medida Proviséria n® 2.200-2 de 24/08/2001 e a Resolugéo n° 120 de 04/06/2018 da Mesa Executiva da Camara Municipal de Londrina.

Py E A autenticidade deste documento pode ser conferida no site da Camara através do link: https://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/tipautentico.xhtml, informando nimero do processo:




Assinado eletronicamente por: )
-Mark Sandro Sorprezo de Almeida,Diretor Geral em 13-11-2019 as 15:02:36

Pregdo Presencial n°. 18/2019 30

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

8 A Ata de Registro de Preco tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

CLAUSULA QUINTA — DO PRECO UNITARIO E DO VALOR DA ATA DE
REGISTRO DE PRECO

25711

9 Os pregos unitario e total sdo:

Quatidade

Item Descricao Preco unitario (unidades)

Preco total

29506 e 0 nimero do documento

Cadeira modelo secretaria executiva,
Unico | conforme especificagdes constantes no RS 140 RS
Termo de Referéncia.

10 O presente instrumento possui valor total de [pre¢o].
CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

11 O prazo para pagamento sera de 5 (cinco) dias uteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

12 A Nota Fiscal devera ser apresentada junto com a entrega dos produtos.

13 Se houver erro na apresenta¢do da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento
ficard pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagado da regularizacdo da
situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

14 O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante depdsito
em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislacdo vigente.

15  Seré considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.
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A Contratante nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura ndo tenha sido acordada na Ata de Registro de Preco.

CLAUSULA SETIMA — DA ENTREGA

O Departamento de Administragdo Predial encaminhard Nota de Empenho por e-mail
ou fac simile a Contratada, a qual tera um prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos
para entrega.

Os produtos deverdo ser entregues em embalagens que os protejam de arranhdes e
amassados e montados na data de entrega ou no prazo maximo de 10 (dez) dias tuteis, a
contar da data de entrega, com agendamento prévio por e-mail.

A Contratada devera entregar juntamente as cadeiras o Manual do Usuério, no qual
conste a classificacdo das cadeiras giratdrias, as instrugdes para uso/regulagem e as
recomendacdes de seguranga cabiveis.

CLAUSULA OITAVA - DA FISCALIZACAO

A fiscalizagdo da contratacdo sera exercida por representante da Camara Municipal de
Londrina, ao qual competira dirimir as dividas que surgirem no curso da execucao e,
quando necessario, dard ciéncia ao Gestor da contratagdo para tomar as medidas
cabiveis.

20.10 representante da Camara Municipal de Londrina deverd ter a experiéncia
necessaria para o acompanhamento e controle da execucao do contrato.

20.2A fiscalizagdo da Ata de Registro de Prego sera feita pela servidora Andreia
Herculano do Prado da Silva, lotada no Departamento de Administragdo Predial, e a
gestdo pela servidora Lilian Denobi Matsubara Vieira, lotada no Departamento de
Suprimentos e Patrimdnio.

Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribui¢des:

21.1Somente solicitar prestagdes da Contratada mediante a apresentacdo de Nota de
Empenho.

21.2Receber e indicar o numero do empenho na fatura, caso a Contratada ndo o tenha
feito.

21.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remeté-la ao
Departamento Financeiro.

21.4Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instaura¢do de procedimento administrativo para aplicacdo de penalidade.

A fiscalizacao de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

O Fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execu¢dao do mesmo, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagao das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para
as providéncias cabiveis.

CLAUSULA NONA - DAS [INFRACOES E DAS SANCOES
ADMINISTRATIVAS

A Contratada que descumprir quaisquer das clausulas ou condigdes do presente
instrumento ficara sujeita as penalidades do Art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como as
previstas no arts. 86 ¢ 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditério e a
ampla defesa.

Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7° da Lei 10.520/2002, pela
inexecucdo total ou parcial deste instrumento, a Contratada, garantida a defesa prévia,
ficara sujeita as seguintes sangoes:

25.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratacao.
25.2Multa.

25.2.1 Multa moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado, até o limite de 40 (quarenta) dias, correspondentes a 20% (vinte
por cento), sobre o valor da Nota de Empenho pelo ndo cumprimento dos prazos
estabelecidos para a entrega do objeto e de eventuais substitui¢des, sem prejuizo
da rescisdo do contrato.

25.2.2 Compensatoria de 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho
pela injustificada inexecu¢do do objeto deste Termo de Referéncia.

25.3 Suspensao tempordaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a

Administragdo, por prazo ndo superior a 2 (dois) anos.

25.4Impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou
Municipios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em
Edital e na Ata de Registro de Pregos e das demais cominacdes legais.

25.5Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica em
geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
que serda concedida sempre que o contratado ressarcir a Administracdo pelos

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sangdo aplicada com base na alinea
anterior.

Comete infracdo administrativa punivel com impedimento de licitar, nos termos da Lei
n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

26.1.1 Nao assinar a Ata de Registro de Preco quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta, ndo aceitar/retirar a nota de empenho ou ndo
assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de pregos;

26.1.2 Apresentar documentacao falsa;

26.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
26.1.4 Ensejar o retardamento da execug@o do objeto;

26.1.5 Nao mantiver a proposta;

26.1.6 Cometer fraude fiscal;

26.1.7 Comportar-se de modo inidoneo.

Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as
condig¢des de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo ap6s o encerramento da fase de
lances.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

A entrega de objeto em desacordo ao Edital ndo descaracteriza a mora, que continuara
sendo contada sem interrupg¢do até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administragdo no instrumento convocatorio.

A autoridade competente, na aplica¢do das sangdes, levard em consideragao a gravidade
da conduta do infrator, o cardter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa, instaurado por despacho
do Diretor-Geral e julgado pelo Presidente da Camara Municipal de Londrina.

31.10s pedidos de reconsideracdo serdo recebidos como simples petigdes e ndo terdo
efeitos suspensivos em relagdo a decisao proferida, contudo ndo desobriga a
Contratante de proferir resposta devidamente fundamentada.

Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalizagdo previsto no presente edital,
o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei n°
9.784, de 1999.

Previamente a aplicacdo de qualquer penalidade podera a Contratada apresentar defesa,

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da data em que for notificada a
respeito.

Apos a aplicagdo de quaisquer das penalidades previstas, far-se-a a comunicagao escrita
a empresa e publica¢cdo no Jornal Oficial do Municipio (exceto nos casos de adverténcia
e multa), constando o fundamento legal da punicdo, informando ainda que o fato sera
registrado em cadastro correspondente.

O prazo para pagamento da multa serd de 10 (dez) dias apos o recebimento da
notificagdo para recolhimento do valor.

A importancia relativa ao valor da multa sera corrigida pelo IPCA-E (indice Nacional
de Precos ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores.

CLAUSULA DEZ — DAALTERACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO

A Ata de Registro de Prego podera sofrer alteracdes, obedecidas as disposi¢des contidas
no artigo 65 da Lei n°® 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1° do referido artigo.

Os pregos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual reducdao dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos servigos ou bens
registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimdnio promover as
negociagdes junto aos fornecedores, observadas as disposi¢des contidas na alinea “d” do
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisdo a Presidéncia.

Quando os precos registrados tornarem-se superiores aos pregos praticados no mercado
por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patriménio convocara o
prestador para negociar a redugao dos precos aos valores praticados pelo mercado.

Se o prestador ndo aceitar reduzir seus precos aos valores praticados pelo mercado, sera
liberado do compromisso assumido, sem aplicagdo de penalidade, mediante despacho
da Presidéncia.

Quando os precos de mercado tornarem-se superiores aos precos registrados e o
prestador ndo puder cumprir o compromisso, a Presidéncia decidira por:

41.1Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicagdo ocorra antes do
pedido do objeto, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados;

41.2Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociacao;

41.3Proceder a revisao dos precos registrados a fim de possibilitar o cumprimento das
obrigagdes, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente
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documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Elevacao dos encargos do particular; (b) Ocorréncia
de evento posterior a assinatura da Ata de Registro de Precos; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoracao dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorréncia do
evento ou dos efeitos do evento.

Se ndo houver éxito nas negociagdes, o Departamento de Suprimentos e Patrimonio,
mediante decisdo da Presidéncia, devera proceder a revogacdo da Ata de Registro de
Precos, adotando as medidas cabiveis para obtengdo da contratagdo mais vantajosa.

CLAUSULA ONZE - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

A Contratada terd o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
especifico, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando:

43.1Nao cumprir as condi¢des da Ata de Registro de Precos;

43.2Por razdes de interesse publico, devidamente motivadas e justificadas;

43.3Nao mantiver as condi¢des de habilitacdo durante a vigéncia da Ata de Registro de
Precos.

43.4A Contratada podera solicitar o cancelamento do seu registro de precos na ocorréncia
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execugdo contratual,
decorrente de caso fortuito ou de for¢a maior.

CLAUSULA DOZE - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n°® 9.784, de 1999, a Administracdo Publica podera
motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparacao.

CLAUSULA TREZE - DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compdem
— principalmente o Termo de Referéncia —, a proposta e quaisquer informagdes
prestadas por escrito pelo Prestador com prego registrado.

Nos casos omissos aplicar-se-ao as disposi¢des constantes da Lei n® 10.520, de 2002,
Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n® 123,
de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLAUSULA QUATORZE — DA PUBLICACAO

Incumbira a Contratante providenciar a publicacdo do extrato deste instrumento no
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Jornal Oficial do Municipio de Londrina, até o quinto dia util do més seguinte ao de sua
assinatura.

CLAUSULA QUINZE - DO FORO

48 O foro para dirimir questdes relativas ao presente instrumento serd o da Comarca de
Londrina, Estado do Parand, com exclusao de qualquer outro.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, apds lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um so efeito.

Londrina, [dia, més e ano].

Ailton da Silva Nantes [nome completo da signataria]
Presidente da Camara Municipal de Londrina [cargo]
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ANEXO VI - CHECK LIST DA DOCUMENTACAO PARA PREGAO PRESENCIAL

Este documento ndo exime a empresa da obrigacdo de se ater as cldusulas editalicias,
servindo como “checklist” para facilitar a entrega da documentagao no certame.

25711

FORA DE QUALQUER ENVELOPE (Credenciamento — Secdo V do Edital)

* Documento de identificacdo do representante — oficial com foto

* Documento que lhe dé poderes para manifestar-se durante a sessao publica em nome do
licitante (ato constitutivo e, se for o caso, procuracao)

29506 e 0 nimero do documento

* A declaragdo de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitacdo do Edital
(Anexo III)

* Certidao emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instru¢do Normativa DREI
n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituicdo da
licitante.

ENVELOPE 1 (Proposta — Secao VI do Edital)

*  Proposta

* Caso a empresa interessada opte por apresentar na Sessdo Publica o Certificacdo de
conformidade emitida por organismo certificador de produto acreditado pelo
INMETRO ¢ o Laudo Ergonémico segundo a NR-17, assinado por profissional
qualificado, verificar o disposto na Se¢ao X do Edital (item 50).

ENVELOPE 2 (Habilitacao — Se¢ao IX do Edital)

* Comprovante de Inscri¢do e de Situagdo Cadastral — CNPJ ou CPF
Link:
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpijreva_Solicitacao.asp

* Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas as
alteragdes ou consolida¢ao), conforme item 41 do Edital

* Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidao Conjunta
— conforme Portaria RFB/PGFN n°. 1.751/2014)
Link: http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntalnter/
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InformaNICertidao.asp?tipo=1

* Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual
* Link para empresas com sede no Estado do Parana:
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica

25711

= Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobilidrios e
Imobilirios)

Link para empresas com sede no Municipio de Londrina:
http://www.londrina.pr.gov.br/index.php?
option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=2093

29506 e 0 nimero do documento

= Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS)
Link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeC{SCriteriosPesquisa.asp

= Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por meio da
apresentacao da certiddo negativa.
Link: http://www.tst.jus.br/certidao

* Certidao Negativa de Faléncia ou Recuperacao Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
cartdrio distribuidor da sede do licitante

Para empresas com sede no Municipio de Londrina:

- A certiddo pode ser solicitada no Cartorio Distribuidor da Comarca de Londrina (Avenida
Tiradentes, n°. 1575 — Londrina) e, mediante pagamento de custas diretamente no cartorio,
retirada apds 24 horas no mesmo local; ou

- pode ser solicitada pelo e-mail certidoes@distribuidorlondrina.com.br e, apods
pagamento de boleto, ser retirada (ap6s 24 horas da solicitagdo) no Cartoério Distribuidor da
Comarca de Londrina (Avenida Tiradentes, n°. 1575 — Londrina).

Em caso de duvida, entrar em contato com Cartorio Distribuidor da Comarca de Londrina:
(43) 3572-3351 ou (43) 3342-1443.

* Declaragdo, firmada por seu representante legal, de que ndo hd em seu quadro de
funcionarios menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, nem
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condi¢ao de aprendiz.
(Anexo IV do Edital).
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	SEÇÃO I – DO OBJETO
	1 O objeto desta licitação é o Registro de preços para eventual aquisição de cadeiras, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos.
	2 O preço a ser pago obedecerá aos seguintes parâmetros:
	3 Os produtos serão adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preço e terão sua contratação formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.
	3.1 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
	3.2 A vigência da Ata de Registro de Preço e seu termo inicial estão previstos na minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo V).

	4 As especificações do objeto, os prazos e condições para sua execução estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e na minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo V deste Edital).

	SEÇÃO II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	5 As despesas com a execução do objeto referente ao presente certame, correrão à conta de dotação própria, na classificação: Funcional programática: 01.010.01.031.0001.1001 – Natureza de despesa: 4490.524200 – Mobiliário em Geral.

	SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	6 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
	7 A participação na licitação será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparados (pessoa física em empresário individual) nos termos dos art. 3º, 48, I da Lei Complementar nº. 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº. 147/2014.
	7.1 A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte se dará por meio de Certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrução Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituição da licitante.

	8 É vedada a participação nesta licitação de:
	8.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja a forma de constituição;
	8.2 Empresas não enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
	8.3 Pessoas jurídicas que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pela Câmara;
	8.4 Pessoas jurídicas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Londrina, nos termos do artigo 7º da lei 10.520/2002;
	8.5 Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
	8.6 Pessoas jurídicas estrangeiras que não funcionem no país;
	8.7 Pessoas jurídicas que tenham, como sócio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor do Município de Londrina, por força do art. 204, I, II, III e IV da Lei Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina – PR;
	8.8 Pessoas jurídicas em processo de falência ou concordata, sob concurso de credores ou em dissolução;
	8.9 Pessoas jurídicas que possuam, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.


	SEÇÃO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO
	9 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o representante do licitante deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
	9.1 Fora de qualquer envelope, para imediata apresentação na ocasião do credenciamento:
	9.1.1 Documento de identificação do representante – oficial com foto;
	9.1.2 Documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante (ato constitutivo e, se for o caso, procuração);
	9.1.3 A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (Anexo III).
	9.1.4 Certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrução Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituição da licitante.

	9.2 O envelope nº. 1 (Proposta);
	9.3 O envelope nº. 2 (Documentação).


	SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO
	10 O credenciamento é o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em nome da empresa, na sessão pública do pregão, bem como participar de todos os atos concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intenção de recurso ou se manifestar, de qualquer forma, durante a sessão.
	11 O representante do licitante deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido de documento oficial com foto, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.
	12 São documentos que conferem ao representante do licitante poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante:
	12.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual nos casos em que o representante do licitante é designado como administrador capaz de representar o licitante isoladamente.
	12.2 O documento do subitem anterior, acompanhado de procuração por instrumento público ou particular (modelo no Anexo II), com poderes necessários para formulação de propostas, para a prática dos demais atos inerentes ao certame, caso o representante do licitante não seja designado como administrador capaz de representar o administrador isoladamente.

	13 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante e cada empresa licitante poderá ter apenas um representante.
	14 Encerrada a fase de credenciamento, não se admitirá:
	14.1 O credenciamento de licitante que se apresentar após o encerramento desta fase;
	14.2 A desistência das propostas apresentadas.


	SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
	15 A proposta e a documentação devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e conter em sua parte externa frontal identificação assim sugerida:
	15.1 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº1: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa licitante]”.
	15.2 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº2: Documentação, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da empresa licitante]”.

	16 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento.
	16.1 Para a participação por via postal o licitante deverá enviar em invólucro único:
	16.1.1 Os dois envelopes (documentação e proposta);
	16.1.2 A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (anexo III);
	16.1.3 Certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrução Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituição da licitante.

	16.2 Se os documentos referentes à condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte não forem apresentados ou estiverem dentro dos envelopes de proposta ou de habilitação, o licitante somente terá sua proposta e documentação analisada caso não compareçam outros interessados, pois tais documentos constituem requisito mínimo para participação na licitação.
	16.3 O invólucro único deve ser endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Sessão em [data da sessão, com dia, mês e ano], às [hora da realização da sessão]”.
	16.4 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.

	17 A proposta comercial constante do Envelope nº. 1 deverá ser redigida em papel com identificação da empresa (timbre, carimbo ou outra inscrição que a caracterize), em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, e devem apresentar:
	17.1 As características do objeto de forma clara e precisa e todas as informações necessárias para verificação da adequação da cotação com o objeto do certame, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.
	17.2 O preço em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), no qual devem estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, inclusive os custos de entrega no local indicado pela Câmara Municipal de Londrina.

	18 A apresentação da proposta implica:
	18.1 O conhecimento e aceitação de todos os termos do Edital;
	18.2 Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, não for designada na proposta;
	18.3 Obrigação de cumprir sua proposta, caso seja declarada vencedora do certame, nas condições e prazos máximos previstos no Termo de Referência;
	18.4 Submissão ao regime de penalidades estabelecido na minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo V), em especial a referente à recusa em assinar a Ata de Registro de Preço no prazo de 7 (sete) dias úteis após regularmente convocada.

	19 No caso de conflito entre as informações constantes na proposta, sempre que possível o Pregoeiro promoverá o saneamento, mediante a interpretação que amplie a disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento de interesse da Câmara Municipal de Londrina, da finalidade e da segurança da contratação.
	20 É facultado ao licitante apresentar catálogos para imediata apresentação ao Pregoeiro, com o intuito de esclarecer dúvidas quanto à adequação do objeto apresentado na proposta e o objeto do certame, sendo vedada a suspensão da sessão para apresentação posterior.
	21 Em hipótese alguma poderá haver alteração no conteúdo da proposta apresentada, ressalvados os casos de evidente erro material, modificação essa que será avaliada pelo Pregoeiro quanto à sua admissibilidade.
	22 A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas páginas da proposta, conforme o caso, poderá ser sanada pelo representante da empresa presente à sessão.

	SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO, DA ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES
	23 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificará aquelas que não tenham ofertado objetos compatíveis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
	24 A compatibilidade do objeto será verificada em face das exigências mínimas de especificação impostas às propostas e, ainda, pela inexistência de qualquer alusão a especificação incompatível com o Termo de Referência.
	25 Serão levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preço até 10% (dez por cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.
	25.1 Caso não haja no mínimo 3 (três) propostas na condição do item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três).
	25.2 Em caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas.

	26 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.
	27 O julgamento será realizado pelo valor unitário Por item e somente serão aceitas duas casas decimais.
	28 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
	29 Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor preço vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa competitiva de lances entre os licitantes, com obediência aos critérios estabelecidos nos itens anteriores.

	SEÇÃO VIII – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	30 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao valor e decidirá motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.
	31 Será desclassificada a proposta final que:
	31.1 Contenha vícios ou ilegalidades.
	31.2 Não apresente as especificações exigidas pelo Termo de Referência.
	31.3 Deixar de apresentar as comprovações e declarações exigidas.
	31.4 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital para o respectivo item.
	31.5 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.
	31.6 Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.

	32 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
	33 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, caso em que deverá apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	34 Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital.
	35 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor nas seguintes situações:
	35.1 Quando identificada a licitante classificada em primeiro lugar;
	35.2 Quando o pregoeiro convocar o licitante que apresentou a proposta subsequente, em caso de desclassificação ou inabilitação do licitante com proposta classificada em primeiro lugar.

	36 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e atribuir-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
	37 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO
	38 O Pregoeiro procederá à abertura do envelope “Documentação” (envelope nº. 2) do licitante classificado em primeiro lugar para a verificação das condições de Habilitação.
	39 Será inabilitado o licitante que não apresentar sua documentação em situação regular ou fora do prazo de vigência, ressalvadas as faculdades conferidas pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
	40 Em caso de inabilitação do licitante mais bem classificado, proceder-se-á à análise das condições de habilitação do classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que se encontre licitante em condições de ser habilitado.
	41 Para a habilitação jurídica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas as alterações ou consolidação), devidamente registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, na forma da lei, com indicação dos atuais administradores ou dirigentes.
	41.1 Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha sido apresentado na ocasião do credenciamento para que seja juntado aos autos, é facultada a não apresentação dentro do envelope nº. 2 (Documentos).

	42 Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:
	42.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
	42.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta – conforme Portaria RFB/PGFN nº. 1.751/2014);
	42.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
	42.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários);
	42.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação da CRF (Certidão de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF);
	42.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa, nos termos do art. 642-A da CLT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).

	43 Para a qualificação econômico-financeira a empresa deverá apresentar certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida, pelo cartório distribuidor da sede do licitante, a menos de 180 dias.
	43.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.

	44 A empresa deverá apresentar uma declaração de que não há em seu quadro de funcionários menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme Anexo IV deste Edital.
	45 Os documentos, com exceção daqueles que contenham determinação específica para apresentação em original, poderão ser entregues em original ou fotocópia autenticada por tabelião ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do Departamento de Suprimentos e Patrimônio ou pelo próprio Pregoeiro designado para o certame.
	46 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida acerca de autenticidade, salvo imposição legal.
	46.1 Caso haja dúvida acerca da autenticidade de assinatura, o Pregoeiro, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do Pregoeiro, deverá registrar em ata o incidente e declarar o reconhecimento por semelhança da assinatura na ata da sessão.
	46.2 A empresa interessada deverá providenciar os meios para que o reconhecimento seja efetivado imediatamente na sessão pública, como, por exemplo, disponibilizando a cópia autenticada da carteira de identidade do signatário cuja assinatura foi questionada, caso o signatário não esteja presente.

	47 À Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que estiver com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da declaração de que é vencedora, prorrogável, a requerimento da interessada e a critério da Administração, por igual período, para a regularização de sua situação ou para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	47.1 A não inserção da certidão no envelope de habilitação, mesmo que apresente restrição, no Envelope nº. 2 impede a concessão do benefício acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	47.2 Caso a empresa não se regularize, poderá a Câmara Municipal de Londrina, sem prejuízo das sanções cabíveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de classificação.

	48 Os documentos emitidos via internet estão sujeitos à confirmação no site do órgão emissor.
	49 As certidões ou certificados que não contenham prazo de validade somente serão aceitos quando expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data limite para o recebimento das propostas, ressalvado o ato constitutivo, cuja aceitação independe do prazo de expedição.

	SEÇÃO X – da certificação de conformidade do produto
	50 A empresa interessada deverá apresentar Certificação de conformidade emitida por organismo certificador de produto acreditado pelo INMETRO e Laudo Ergonômico segundo a NR-17, assinado por profissional qualificado, a fim de comprovar o atendimento às normas mencionadas na Seção IV do Termo de Referência (Anexo I).
	50.1 Os referidos documentos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia acompanhada do original.
	50.2 A empresa poderá, a seu critério, apresentar os documentos exigidos no Envelope nº 1 – Proposta ou no prazo de 05 (cinco) dias úteis a ser concedido pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.


	SEÇÃO XI - DOS RECURSOS
	51 Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, os demais licitantes consideram-se desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos autos.
	52 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, devidamente registrada em ata, importará a preclusão da pretensão recursal.
	53 Não serão conhecidos:
	53.1 O recurso que tenha conteúdo incompatível com o suscitado na sessão e registrado na Ata da Sessão.
	53.2 O recurso escrito e as contrarrazões encaminhados ao protocolo intempestivamente, ou seja, fora do prazo.
	53.3 Os recursos imotivados ou insubsistentes.

	54 As razões recursais podem ser enviadas via fac-símile ou no e-mail licitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (três) dias após o registro do recebimento.
	55 Expirado o prazo para apresentação de razões recursais, sejam apresentadas ou não, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar os autos, com as devidas informações, para a análise do Presidente da Câmara Municipal de Londrina, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis.
	56 O provimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	SEÇÃO XII – DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO
	57 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor:
	57.1 Por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso; ou
	57.2 Por ato da autoridade competente após a regular decisão dos recursos apresentados.

	58 O Pregoeiro remeterá os autos para a homologação da Presidência da Câmara Municipal de Londrina diante das seguintes condições cumulativas:
	58.1 Se não houver intenção de interpor recurso manifestada por licitante na sessão.
	58.2 Se o licitante vencedor não necessitar do prazo para regularização de restrições junto ao fisco previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006.
	58.3 Se o licitante vencedor não figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Paraná ou no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do CNJ.

	59 Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificará sua aceitabilidade e procederá à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
	60 O Pregoeiro manterá sob seu poder os envelopes de habilitação ainda não abertos dos demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos após a homologação do certame.
	61 Encerrado o prazo do item anterior, automaticamente se dará início ao prazo de 5 (cinco) dias corridos para os interessados retirarem a documentação, sob pena de inutilização dos envelopes, independentemente de notificação.

	SEÇÃO XIII – DA FORMALIZAÇÃO e do conteúdo Da Ata de Registro de Preço
	62 Após a homologação do certame, o vencedor será convocado para, no prazo de 7 (sete) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preço (Anexo V deste edital).
	63 Ante a solicitação da empresa e concordância da Diretoria Geral da Câmara Municipal de Londrina, o prazo definido para a assinatura do instrumento é prorrogável, uma vez, por igual período.
	64 As eventuais contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preço serão formalizadas por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.
	65 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ser impedido de licitar e contratar com o Município de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, conforme art.7º da Lei 10.520/2002.
	65.1 O disposto acima é aplicável ao participante da licitação que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou se comportar de modo inidôneo.

	66 Encontra-se no Termo de Referência (Anexo I) e na Ata de Registro de Preço (Anexo V), partes integrantes do presente Edital, a disciplina detalhada sobre: vigência do contrato, especificações do objeto, condições de execução, recebimento do objeto, preço e condições de pagamento, rescisões, obrigações das partes, fiscalização contratual, regime de penalidades e demais questões pertinentes à contratação.

	SEÇÃO XIV– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	67 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, cujo protocolo deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas e a Administração julgará e responderá à impugnação em até 24 (vinte e quatro) horas.
	67.1 A impugnação protocolada intempestivamente será admitida como exercício do direito de petição.
	67.2 A autoridade competente, por razões de interesse público, poderá suspender a sessão pública para garantir a segurança da contratação.

	68 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, com reabertura do prazo legal nos casos em que a alteração afeta a formulação das propostas.
	69 Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que aceitarem assiná-la, com registro das ocorrências.
	70 Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serão necessariamente rubricados pelo Pregoeiro, facultado aos licitantes presentes o direito de rubricá-los.
	71 Se não houver expediente ou se ocorrer qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
	72 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar dos envelopes.
	73 Na análise preliminar das propostas, na habilitação ou no julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar fatos qualificados ou não no presente Edital como erros, falhas ou vícios que não alterem sua substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
	74 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, de economia e do interesse público.
	75 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal de Londrina, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	76 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
	77 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal de Londrina não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	78 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Londrina.
	79 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Londrina, com exclusão de qualquer outro.
	80 O resultado desta licitação será publicado no endereço eletrônico da Câmara Municipal de Londrina e no Jornal Oficial do Município, salvo, quanto a este veículo, no caso de licitação deserta ou fracassada.

	SEÇÃO XV – DOS ANEXOS
	81 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:
	81.1 Anexo I: Termo de Referência;
	81.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;
	81.3 Anexo III: Modelo declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação do Edital;
	81.4 Anexo IV: Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99);
	81.5 Anexo V: Minuta da Ata de Registro de Preço
	81.6 Anexo VI: CHECK LIST da documentação para Pregão Presencial.


	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	SEÇÃO I – OBJETO
	1 A O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de cadeiras para servidores e vereadores da Câmara Municipal de Londrina, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
	2 Os produtos serão adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preço e terão sua contratação formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.
	2.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
	2.2 A Ata de Registro de Preço decorrente do certame terá vigência de 12 (doze) meses.


	SEÇÃO II – DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	3 Justifica-se e motiva-se a eventual aquisição pela necessidade de atendimento a presentes e futuras demandas de cadeiras corporativas pelos servidores, em razão do desgaste natural decorrente do uso das cadeiras utilizadas pelos servidores, sem possibilidade de conserto, ou cujo conserto não se apresenta viável economicamente.
	4 O uso do Sistema de Registro de Preços para esta eventual aquisição está fundamentado nos incisos I e II do art. 3º, do Decreto nº 7.892/2013, já que, pelas condições das cadeiras ora utilizadas, apresenta-se urgente a necessidade de novas aquisições.
	5 A Câmara Municipal de Londrina necessita adquirir cadeiras corporativas que apresentem durabilidade de seus componentes e conjunto, flexibilização, padronização adequada e possibilidade de remanejamento com o mínimo desperdício possível. A certificação por organismo certificador de produto (OCP) acreditado pela ABNT consiste em um meio de confirmar que os produtos atendem às normativas técnicas desse órgão, apresentando, portanto, padrão de qualidade, desempenho e segurança no seu uso contínuo e prolongado.
	6 Ressalta-se que o art. 1º da Lei 4.150/1962 estabelece a exigência dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança - usualmente denominados ‘normas técnicas’ - elaborados pela ABNT, nos contratos de obras e compras do serviço público de execução direta, concedida, autárquica ou de economia mista. No mesmo sentido, o art. 3º, § 5º, inciso I, da Lei 8.666/93 (introduzido pela Lei 13.146/2015) estabelece preferência a serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras. Assim, comprova-se a necessidade de que o procedimento licitatório seja instaurado e processado em consonância com as normativas apresentadas.
	7 A exigência de certificação por organismo certificador de produto acreditado pela ABNT, assim como de laudo técnico que ateste a conformidade com as normas ergonômicas, fixa critérios objetivos que, além de garantir que a aquisição de cadeiras corporativas seja realizada de acordo com as condições mínimas de qualidade, assegura uma aquisição economicamente viável, assim como a salvaguarda da saúde do trabalhador.
	8 Saliente-se que a busca pela qualidade não implica descuido da economicidade ou restrição à competitividade da licitação, uma vez que a aquisição por preços mais baixos não pode ser atingida às custas da contratação de produtos cuja qualidade não perfaça os interesses da Administração. Ademais, em rápida pesquisa realizada, constatou-se a existência de, no mínimo, 04 (quatro) lojistas situados no município de Londrina com interesse e capacidade de fornecimento de cadeiras corporativas certificadas.
	9 Por fim, ressalta-se que a mera confirmação das especificações do produto previstas neste Termo de Referência não garante, por si só, o atendimento às características exigidas na ABNT-NBR 13962:2018 e na NR-17. Além disso, a verificação de cada peça adquirida quanto ao atendimento às especificações técnicas apresenta-se de inviável execução pela Fiscal do contrato, dado o desconhecimento técnico para a referida aferição. Assim, é imprescindível a comprovação realizada por ensaios em condições específicas, atestados por meio de certificação emitida por OCP acreditado pela ABNT e laudo ergonômico emitido por profissional qualificado.

	SEÇÃO III – DA REGULAMENTAÇÃO
	10 As cadeiras deverão atender às normas da NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego, no que concerne ao conforto, ergonomia e regulagem individual sem esforço, assim como à ABNT-NBR 13962:2018, que classifica e determina as características físicas e dimensionais de cadeiras para escritório.
	SEÇÃO IV – DAS CADEIRAS: MODELO SECRETÁRIA EXECUTIVA
	11 O quantitativo estimado de cadeiras do modelo secretária é de 140 (Cento e quarenta) unidades no total. A expectativa é de que sejam adquiridas 100 (cem) unidades no ano de 2019 e de 40 (quarenta) unidades em 2020.
	12 Cadeira secretária executiva, com as seguintes características:
	8.1 Cor preta, suporte mínimo de 110kg;
	8.2 apoio de braços em poliuretano, com ajuste de altura de no mínimo 3 níveis, por mecanismo do tipo gatilho;
	8.3 Base giratória em aço, com capa de polipropileno injetado, cor preta, de 5 rodas, especial para pisos duros, sistema pneumático de regulagem de altura da cadeira por meio de pistão a gás de, no mínimo, 40cm do piso à face superior do assento;
	8.4 Revestimento do assento e encosto em material vinílico ou vinil texturizado (não serão aceitos revestimentos courvin ou corino);
	8.5 Assento com parte interna confeccionada em compensado multilâminas de madeira moldada (mínimo 10 mm de espessura) e espuma injetada anatomicamente de poliuretano integral isenta de CFC, com espessura mínima de 40mm e densidade mínima entre 45 e 50 kg/m3, com dimensões de largura aproximada de 45cm e profundidade aproximada de 42cm, com bordas arredondadas;
	8.6 Encosto com estrutura interna de polipropileno e espuma injetada anatomicamente de poliuretano integral isenta de CFC, com espessura mínima de 40mm e densidade mínima entre 45 e 50 kg/m3, com dimensões de largura aproximada de 37cm e altura aproximada de 34cm, com bordas arredondadas; sistema de regulagem de inclinação do encosto; regulagem mínima de 5 níveis de altura do encosto;
	8.7 Encosto com regulagem mínima de 5 níveis de altura e mecanismo de inclinação;
	8.8 Estrutura interna de aço nos braços e no encosto, movimento sincronizado e regulagem de altura a gás (mínimo de 40cm do piso);
	8.9 Acabamento da cadeira e da base em pintura eletrostática, na cor preta, totalmente automatizada, em epóxi-pó com pré-tratamento antiferruginoso.
	8.10 Certificação de conformidade emitida por organismo certificador de produto (OCP) acreditado pelo ABNT. Não serão aceitos como substitutos aos certificados meros laudos técnicos de conformidade.

	SEÇÃO V – DA GARANTIA
	13 Garantia mínima de fábrica de 05 (cinco) anos da parte estrutural (base e mecanismo) da cadeira e de, no mínimo, 01 (um) ano para componentes e acabamentos cromados, contados da data de recebimento definitivo, devendo constar em catálogo do fornecedor ou site da empresa. No caso de a garantia oferecida pelo fornecedor ser maior que a mencionada acima, deverá ser observado o prazo maior.
	14 A Contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do chamado, para prestação do atendimento de manutenção, correção total do vício, ou substituição do produto, com as mesmas características presentes neste Termo;
	15 Todos os produtos utilizados na reparação das cadeiras deverão ser novos e originais, com prazo de garantia mínima estabelecido no item 09;
	16 A Contratada obriga-se a arcar com todas as despesas de transporte e montagem das cadeiras, inclusive as decorrentes do exercício do direito à garantia dos produtos;
	17 A Contratada obriga-se, durante o período vigente da garantia, e em caso de necessidade de substituição de produtos e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o produza, a proceder à substituição por produto e/ou componente equivalente ou superior.

	SEÇÃO VI – DA CERTIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DO PRODUTO
	18 No dia da licitação, a licitante vencedora deverá apresentar documento original, cópia autenticada ou cópia acompanhada do original, de Certificação de conformidade emitida por organismo certificador de produto acreditado pelo INMETRO e Laudo Ergonômico segundo a NR-17, assinado por profissional qualificado, a fim de comprovar o atendimento às normas mencionadas na seção IV.
	19 Caso os documentos exigidos no item anterior não sejam apresentados na data da licitação, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação pela licitante vencedora.

	SEÇÃO VII – DA ENTREGA
	20 O Departamento de Administração Predial encaminhará Nota de Empenho por e-mail ou fac símile à Contratada, a qual terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para entrega.
	21 Os produtos deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões e amassados e montados na data de entrega ou no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de entrega, com agendamento prévio por e-mail.
	22 A Contratada deverá entregar juntamente às cadeiras o Manual do Usuário, no qual conste a classificação das cadeiras giratórias, as instruções para uso/regulagem e as recomendações de segurança cabíveis.

	SEÇÃO VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	23 A Contratada obriga-se a:
	23.1 Manter, durante a execução do fornecimento contratado, as mesmas condições da habilitação;
	23.2 Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, o objeto deste contrato, quando verificados vícios ou defeitos resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	23.3 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive descarregamento dos materiais, assim como pela retirada dos resíduos das embalagens do local de entrega, seguida de destinação ambientalmente adequada;
	23.4 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados de maneira clara, concisa e lógica, bem como atender de imediato as reclamações;
	23.5 Manter contatos sempre por escrito com a Contratante, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser confirmados por escrito, no prazo de 02 (dois) dias úteis;
	23.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	23.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esteja obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência;
	23.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze anos); nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	23.9 Responder pela existência de todo e qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, comprometendo-se a removê-lo ou repará-lo, desde que provenham de má execução dos serviços ou má qualidade de material;
	23.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
	23.11 Empregar mão de obra habilitada e compatível com o grau de especialização de cada serviço;
	23.12 Obedecer aos prazos estabelecidos neste Termo de Referência para a conclusão dos trabalhos.


	SEÇÃO VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	24 A Contratante obriga-se a:
	24.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da execução dos serviços com as especificações constantes no presente Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	24.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto, da quantidade e das condições de execução dos serviços da Contratada, por meio de servidor especialmente designado;
	24.3 Diante do cumprimento das obrigações contratuais, efetuar o pagamento no prazo previsto;
	24.4 Manter contatos sempre por escrito com a Contratada, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser confirmados por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis; e
	24.5 Fornecer os dados essenciais à perfeita execução dos serviços quando solicitados pela Contratada.

	SEÇÃO IX – DAS SANÇÕES E PENALIDADES
	25 A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições previstas neste Termo de Referência ficará sujeita às penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	26 Nos termos do Art. 87 da Lei 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do contrato, a contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	26.1 Advertência será aplicada em casos de falhas leves, nas quais a Contratada não seja reincidente e que não causem prejuízos à Contratante;
	26.2 Multa Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 40 (quarenta) dias, correspondentes a 20% (vinte por cento), sobre o valor da Nota de Empenho pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do objeto e de eventuais substituições, sem prejuízo de rescisão do contrato.
	26.3 Multa Compensatória de 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho, pela injustificada inexecução do objeto deste Termo de Referência.
	26.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Londrina por até 2 (dois) anos.
	26.5 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na Ata de Registro de Preços, assim como das demais cominações legais.
	26.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

	27 Nenhuma penalidade será aplicada à Contratada sem que lhe seja dada oportunidade de defesa e apresentação de sua versão dos fatos e justificativas, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
	27.1 A Contratada terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa, contados da data de sua notificação.
	27.2 A não apresentação de defesa no prazo designado implicará a presunção de veracidade dos fatos imputados pela Contratada.

	28 O procedimento para a plicação de penalidade será instruído pelo Gestor do Contrato e Nenhuma penalidade será aplicada à Contratada sem que lhe seja dada oportunidade de defesa e apresentação de sua versão dos fatos e justificativas, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
	28.1 A Contratada terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa, contados da data de sua notificação.
	28.2 A não apresentação de defesa no prazo designado implicará a presunção de veracidade dos fatos alegados pela Contratante.

	29 O procedimento para aplicação de penalidade será instruído pelo Gestor do Contrato e se dará da seguinte maneira:
	29.1 O Fiscal do Contrato enviará relatório ao Gestor do Contrato, onde indicará as eventuais falhas e circunstâncias, solicitando providências.
	29.2 Autorizado pela Diretoria-Geral, o Gestor do Contrato notificará a Contratada para se defender.
	29.3 Apresentada a defesa, o Gestor do Contrato encaminhará relatório à Presidência da Câmara Municipal de Londrina, que então decidirá pela aplicação ou não da penalidade, assim como a medida da incidência.
	29.4 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita à empresa e publicação no Jornal Oficial do Município (exceto nos casos de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado em cadastro correspondente.

	SEÇÃO X – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	30 A fiscal do contrato será a servidora Andréia Herculano do Prado da Silva, lotada no Departamento de Administração Predial.
	Londrina, 11 de novembro de 2019

	ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO (procuração)
	ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL
	ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (Lei nº 9.854/99)
	ANEXO V – MINUTA DE Ata de Registro de Preço
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1 O objeto deste instrumento é Registro de preços para eventual aquisição de cadeiras, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.
	2 A disciplina das regulamentações; das especificações do objeto; da garantia; da certificação de conformidade do produto; das condições de entrega; das obrigações da Contratada e da Contratante e das penalidades estão previstas no Termo de Referência, documento que integra o presente instrumento, como se nele estivesse transcrito.
	3 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
	CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4 As despesas com a execução dos contratos decorrentes do presente instrumento, correrão à conta da dotação Funcional programática: 01.010.01.031.0001.1001, Natureza da despesa: 4490.524200 - Mobiliário em Geral.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
	5 A contratação será realizada conforme a ordem de classificação, de acordo com as disposições do presente instrumento, e será executada por emissão de Nota de Empenho.
	6 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.
	6.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e deverá observar o preço registrado no presente instrumento.
	6.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação.

	7 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
	8 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
	CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	9 Os preços unitário e total são:
	10 O presente instrumento possui valor total de [preço].
	CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
	11 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
	12 A Nota Fiscal deverá ser apresentada junto com a entrega dos produtos.
	13 Se houver erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	14 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	15 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	16 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA
	17 O Departamento de Administração Predial encaminhará Nota de Empenho por e-mail ou fac símile à Contratada, a qual terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para entrega.
	18 Os produtos deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões e amassados e montados na data de entrega ou no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de entrega, com agendamento prévio por e-mail.
	19 A Contratada deverá entregar juntamente às cadeiras o Manual do Usuário, no qual conste a classificação das cadeiras giratórias, as instruções para uso/regulagem e as recomendações de segurança cabíveis.
	CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
	20 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	20.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
	20.2 A fiscalização da Ata de Registro de Preço será feita pela servidora Andreia Herculano do Prado da Silva, lotada no Departamento de Administração Predial, e a gestão pela servidora Lilian Denobi Matsubara Vieira, lotada no Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

	21 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	21.1 Somente solicitar prestações da Contratada mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	21.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha feito.
	21.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao Departamento Financeiro.
	21.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

	22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	23 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
	CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	24 A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades do Art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como às previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	25 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	25.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.
	25.2 Multa.
	25.2.1 Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 40 (quarenta) dias, correspondentes a 20% (vinte por cento), sobre o valor da Nota de Empenho pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do objeto e de eventuais substituições, sem prejuízo da rescisão do contrato.
	25.2.2 Compensatória de 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho pela injustificada inexecução do objeto deste Termo de Referência.

	25.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
	25.4 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
	25.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

	26 Comete infração administrativa punível com impedimento de licitar, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	26.1.1 Não assinar a Ata de Registro de Preço quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
	26.1.2 Apresentar documentação falsa;
	26.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	26.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	26.1.5 Não mantiver a proposta;
	26.1.6 Cometer fraude fiscal;
	26.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

	27 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	28 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	29 A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.
	30 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	31 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, instaurado por despacho do Diretor-Geral e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina.
	31.1 Os pedidos de reconsideração serão recebidos como simples petições e não terão efeitos suspensivos em relação à decisão proferida, contudo não desobriga a Contratante de proferir resposta devidamente fundamentada.

	32 Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalização previsto no presente edital, o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei nº 9.784, de 1999.
	33 Previamente à aplicação de qualquer penalidade poderá a Contratada apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.
	34 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita à empresa e publicação no Jornal Oficial do Município (exceto nos casos de advertência e multa), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado em cadastro correspondente.
	35 O prazo para pagamento da multa será de 10 (dez) dias após o recebimento da notificação para recolhimento do valor.
	36 A importância relativa ao valor da multa será corrigida pelo IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores.
	CLÁUSULA DEZ – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	37 A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1º do referido artigo.
	38 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisão à Presidência.
	39 Quando os preços registrados tornarem-se superiores aos preços praticados no mercado por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio convocará o prestador para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	40 Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante despacho da Presidência.
	41 Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Presidência decidirá por:
	41.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
	41.2 Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação;
	41.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento das obrigações, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorrência do evento ou dos efeitos do evento.

	42 Se não houver êxito nas negociações, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio, mediante decisão da Presidência, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
	CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
	43 A Contratada terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
	43.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	43.2 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
	43.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	43.4 A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

	CLÁUSULA DOZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	44 Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
	CLÁUSULA TREZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS
	45 Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compõem – principalmente o Termo de Referência –, a proposta e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.
	46 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.
	CLÁUSULA QUATORZE – DA PUBLICAÇÃO
	47 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste instrumento no Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
	CLÁUSULA QUINZE – DO FORO
	48 O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.

	ANEXO VI – Check list Da DOCUMENTAÇÃO PARA PREGÃO PRESENCIAL
	FORA DE QUALQUER ENVELOPE (Credenciamento – Seção V do Edital)
	Documento de identificação do representante – oficial com foto
	Documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante (ato constitutivo e, se for o caso, procuração)
	A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (Anexo III)
	Certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrução Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituição da licitante.

	ENVELOPE 1 (Proposta – Seção VI do Edital)
	Proposta
	Caso a empresa interessada opte por apresentar na Sessão Pública o Certificação de conformidade emitida por organismo certificador de produto acreditado pelo INMETRO e o Laudo Ergonômico segundo a NR-17, assinado por profissional qualificado, verificar o disposto na Seção X do Edital (item 50).

	ENVELOPE 2 (Habilitação – Seção IX do Edital)
	Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral – CNPJ ou CPF
	Link: https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas as alterações ou consolidação), conforme item 41 do Edital
	Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta – conforme Portaria RFB/PGFN nº. 1.751/2014)
	Link: http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1
	Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual
	Link para empresas com sede no Estado do Paraná: http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
	Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários)
	Link para empresas com sede no Município de Londrina: http://www.londrina.pr.gov.br/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=2093
	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
	Link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa.
	Link: http://www.tst.jus.br/certidao
	Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante
	Declaração, firmada por seu representante legal, de que não há em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz. (Anexo IV do Edital).



